
Aos Administradores e Acionistas da GRANO ALIMENTOS S.A. Serafina Corrêa – RS.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da GRANO ALIMENTOS S.A. (Companhia), que
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GRANO
ALIMENTOS S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Auditoria dos valores
correspondentes ao exercício anterior – Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2016, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outros
auditores independentes que emitiram relatório datado em 24 de março de 2017, sem modificação na opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor – A
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com
o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações contábeis – A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis – Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas,
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: (i) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. (ii) Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
companhia. (iii) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. (iv) Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. (v) Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. (vi) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 22 de março de 2018.
Rokembach + Lahm, Villanova & Cia. Auditores- CRCRS 3.663. Luís Antônio Villanova – CO RS-057436/O-4.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(continuação...)
NOTA 20 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA:

2017 2016
Vendas de Mercadorias e Produtos 81.444 82.548
Impostos Sobre Vendas (4.055) (4.467)
(-) Devoluções de Vendas (2.568) (3.972)
(-) Descontos Incondicionais (2.308) (2.376)
Receita Operacional Líquida 72.513 71.733
NOTA 21 – CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA:
A Companhia apresenta a demonstração do resultado do exercício utilizando
uma classificação das despesas baseada em sua função. A apresentação das
despesas por natureza e função é como segue:

2017 2016
Abertura dos gastos por natureza:
Matérias-primas, material secundário, auxiliar e de
consumo (34.686) (35.655)
Gastos com pessoal (12.549) (12.664)
Depreciação e amortização (1.066) (790)
Serviços prestados por terceiros (1.595) (1.913)
Energia elétrica (1.629) (1.417)
Viagens e representações (637) (922)
Comissões s/ vendas (269) (707)
Manutenção e reparos de bens - peças e serviços (574) (717)
Marketing e Vendas (3.500) (2.207)
Armazenagem (4.613) (4.898)
Fretes (6.412) (6.927)
Outras despesas (984) (1.622)
Total dos gastos por natureza (68.514) (70.439)

2017 2016
Abertura dos gastos cfe. a função:
Custo dos produtos vendidos (45.948) (46.460)
Despesas com vendas (17.305) (15.488)
Despesas gerais e administrativas (5.261) (8.491)
Total dos gastos por função (68.514) (70.439)
NOTA 22 - OUTRAS RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS:

2017 2016
Outras Receitas Operacionais
Bonificação 15 12
Venda de Sucatas 48 21
Outras Receitas 27 13
Total das Outras Receitas Operacionais 90 46
Outras Despesas Operacionais
Multas indedutíveis (12) -
Provisão para contingências (385) -
Outras Despesas (23) -
Total das Outras Despesas Operacionais (420) -
Total Outras (Desp.) e Rec. Operacionais (330) 46
NOTA 23 – RESULTADO FINANCEIRO:

2017 2016
Receitas Financeiras
Receitas de Aplicação 83 71
Juros Recebidos 249 80
Variações Cambiais 56 299
Descontos Recebidos 4 12
Total das Receitas Financeiras 392 462
Despesas Financeiras
Juros Pagos a Fornecedores (302) (226)
Tarifas Bancárias (240) (269)
Variação Cambial (211) (216)
Juros sobre Empréstimos (1.997) (937)
IOF (221) (87)
Outras Despesas Financeiras - (4)
Total das Despesas Financeiras (2.971) (1.739)
Resultado Financeiro Líquido (2.579) (1.277)

NOTA 24 - INFORMAÇÕES POR SEGMENTO: A Companhia está organizada,
e tem o seu desempenho avaliado, como uma única unidade de negócios para
fins operacionais, comerciais, gerenciais e administrativos. Essa visão está
sustentada nos seguintes fatores: (i) a sua unidade fabril reúne toda a produção
e opera para mais do que um canal de venda; (ii) as decisões estratégicas da
Companhia estão embasadas em estudos que demonstram oportunidades de
mercado e não apenas no desempenho por produto ou canal. Os produtos da
Companhia são distribuídos por canais (distribuição, varejo, cash & carry, food
servisse e outras indústrias institucionais) diferentes, no entanto, são
controlados e gerenciados pela Administração como uma única unidade de
negócio, sendo os resultados acompanhados, monitorados e avaliados de
forma centralizada. Para fins gerenciais a Administração acompanha a receita
operacional bruta por produto e canal de venda, como demonstrado a seguir:

2017 2016
Produtos Core 53.967 50.865
Produtos Não-Core 4.702 4.434
Produtos de Terceiros 19.488 22.105
Outras (a) 719 1.172
(-) Descontos Incondicionais (2.308) (2.376)
(-) Impostos Sobre Vendas (4.055) (4.467)
Total das Receitas Líquidas 72.513 71.733
a) Refere-se basicamente a venda de sementes/mudas aos produtores (cadeia
integrada de produção)

2017 2016
Distribuidores 26.675 30.161
Varejo 15.427 17.727
Cash & Carry 26.828 19.446
Food Service e Outras Indústria Institucionais 9.946 11.242
(-) Descontos Incondicionais (2.308) (2.376)
(-) Impostos Sobre Vendas (4.055) (4.467)
Total das Receitas Líquidas 72.513 71.733
NOTA 25 - RESULTADO POR AÇÃO: O lucro líquido do exercício por ação
básico e diluído foram calculados com base nos resultados dos exercícios
atribuíveis aos acionistas controladores.

2017 2016
Numerador (em milhares de reais)
Lucro Líquido do exercício atribuído aos
acionistas 656 72
Denominador (em milhares de quotas)
Quantidade de ações emitidas 10.091 9.168
Lucro Líquido por Lote de Mil Ações no Final do
Exercício (em reais) 65,01 7,85
NOTA 26 - COBERTURA DE SEGUROS: Os bens da Companhia estão
segurados conforme discriminado a seguir:

Ramos Cobertura Vigência
Responsabilidade Civil (D&O) 10.000 02/03/2017 a 01/03/2018
Patrimonial 26.000 28/10/2018 a 28/10/2018
Empresarial 9.600 28/10/2017 a 28/10/2018
Responsabilidade Civil 10.000 02/03/2017 a 02/03/2018
Frota 100% FIPE 25/04/2017 a 25/04/2018
A Administração considera que o montante de cobertura de seguros é o
suficiente para cobrir eventuais sinistros em suas instalações operacionais,
administrativas e filiais.

Serafina Corrêa, RS, 31 de dezembro de 2017.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Charles Benjamin Conner – Conselheiro Presidente

Genésio Bordignon – Conselheiro
Gustavo Ando Furuta – Conselheiro

DIRETORIA
Sidney Roberto Manzaro – Diretor-Presidente

Gustavo Ferreira Cochlar – Diretor Financeiro-Administrativo
Ricardo Zortéa – Diretor

CONTADOR
Carlos Augusto Magoga – CO-CRS/RS nº 71.439

SCHNEIDER EMBALAGENS DE PAPEL LTDA.
CNPJ Nº 88.900.006/0001-66 – NIRE Nº 43200223866

SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Convidamos os Senhores Sócios Quotistas para se reunirem, em segunda convocação,
no dia 24 de abril de 2018, às 11hs, na sede social da empresa, em Canoas/RS, à Avenida
Antônio Frederico Ozanan, nº 253, Bairro Brigadeira, a fim de deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2017. 2) Outros assuntos de interesse social. Canoas, 05 de abril de 2018. PAULO
ROBERTOSCHNEIDERE JOSEEDIENNERENESCHNEIDER –Sócios Administradores.

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Professores
Estaduais da Região Metropolitana de Porto Alegre -

EDUCREDI
CNPJ n.º 05.419.025/0001-48
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
OPresidente doConselho de Administração daCooperativa de Economia eCréditoMútuo dos Professores
Estaduais da Região Metropolitana de Porto Alegre - EDUCREDI, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 15 do Estatuto Social, convoca os senhores associados, que nesta data somam 1816 (hum mil
oitocentos e dezesseis), para se reunirem emASSEMBLEIAGERAL EXTRAORDINÁRIA EORDINÁRIA,
a ser realizada no dia 19 de abril de 2018, às 16h (dezesseis horas), na sede da Cooperativa, localizada na
Av. Getúlio Vargas, nº 283, Porto Alegre/RS, CEP 90.150-001, em primeira convocação, com a presença
de 2/3 (dois terços) dos associados; em segunda convocação, às 17h (dezessete horas), com a presença
da metade dos associados mais um, e, em terceira e última convocação, às 18h (dezoito horas), com a
presença de no mínimo 10 (dez) associados, para deliberarem sobre a seguinte

ORDEM DO DIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Reforma do Estatuto Social quanto aos seguintes artigos: a) alteração do art. 10 para prever novos
valores e condições de subscrição e integralização de quotas, inclusive no caso de reingresso de
cooperado no quadro social; b) alteração dos arts. 26 e 32/39 que tratam do número de membros do
Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, bem como condições de eleição, escolha e funções;
c) alteração dos arts. 50 e 51, que tratam da ouvidoria e inclusão de novos artigos sobre o assunto; d)
alteração do § 5º do art. 25, acerca do prazo de mandato dos membros ao Conselho Fiscal; e e) exclusão
dos arts. 55 a 59 relativos às disposições transitórias, pois perderam aplicabilidade;
2. Renumeração de artigos, parágrafos e remissões do Estatuto Social, impactados pela reforma
deliberada no item anterior;
3. Consolidação do Estatuto Social;
4. Outros assuntos de interesse do quadro social (caráter não deliberatório).

ORDEM DO DIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Prestação de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, compreendendo:
a)relatório da gestão; b)balanço dos dois semestres do correspondente exercício; c)demonstrativo das

sobras; d)parecer do Conselho Fiscal; e)parecer auditoria independente.
2. Destinação das sobras do exercício findo;
3. Eleição dos membros do Conselho de Administração;
4. Fixação do valor das cédulas de presença dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal;
5. Fixação do valor dos honorários, gratificações e benefícios para os membros da Diretoria Executiva;
6. Aprovação do Regimento Eleitoral;
7. Aprovação do Regulamento de Recursos do FATES – Fundo de Assistência Técnica Educacional e
Social;
8. Aprovação da Política de Sucessão de Administradores (Resolução CMN nº 4538/2016);
9. Aprovação da Política de Conformidade - Compliance (Resolução Bacen nº 4595/2017)
10. Outros assuntos de interesse do quadro social (caráter não deliberatório).

Porto Alegre, RS, 09 de abril de 2018.
Carlos Fernando Oliveira da Silva

Presidente do Conselho de Administração

PORTO ALEGRE/RS
EDITAL ÚNICO DE LEILÃO

Edital Especial Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEX
Lei Nº 9.514/97 e MP Nº 2.223/01

Luiz Carlos Dale Nogari dos Santos, Leiloeiro Oficial, inscrito na Junta Comercial do Estado de Rio
Grande do Sul, sob o nº 011/1975 /JUCERGS, devidamente autorizado pela proprietária Associação de
Poupança e Empréstimo - POUPEX, CNPJ/MF nº 00.655.522/0001-21, com endereço à Av. Duque de
Caxias, s/nº, SMU, Brasília/DF, CEP: 70.630-902, tendo havido inadimplência de obrigações contratuais,
garantidas pela alienação fiduciária dos imóveis abaixo relacionados e consolidada a posse dos mesmos
ao credor fiduciário, pelo cumprimento do art. 26 da Lei. 9.514/97 e cumprindo o disposto no art. 27 da
mesma lei, torna público que colocará a Venda emLeilão Público, o seguinte bem imóvel: Situado no
bairro Vila Bom Jesus, quarteirão formado pelas ruas São Marcos, Jerusalém, São Simão e Nazareth: o
terreno constituído do antigo lote nº 364, da quadra 12, medindo 9,90m de frente, a leste, na Rua São
Marcos, lado dos nº impares, formando esquina, por um lado, ao norte com a Rua Jerusalém, em cujo
alinhamento mede 33,00m, tendo nos fundos a oeste, a mesma medida de 9,90m a entestar com imóvel
que é ou foi de Laudelino Silveira de Ávila medindo a extensão de 33,00m pelo outro lado, ao sul, em
divisa com terreno que é ou foi de Argeu Egydio Dias. Tudo conforme Matricula nº 20.198 do Cartório de
Registro de Imóveis da 3º zona de Porto Alegre/RS. Anterior adquirente fiduciante (ex-mutuário): Sr.
FABIO BENASSI SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, CPF nº 810.397.000-04, residente e
domiciliado nesta capital. Intervenientes Garantes Fiduciantes: JUREMABENASSI, CPF 180.048.730-
49, aposentada, casada pelo regime da separação total de bens, de acordo com Pacto Antenupcial
registrado sob nº 5.064 do Livro 03-RA, neste 3º Registro de Imóveis, com PAULOROBERTO SANTOS,
CPF 157.190.140-04, administrador, ambos brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital.
Datas dos leilões: 1º leilão em 16/04/2018, valor mínimo de venda: R$ 1.649.231,07 (um milhão
seiscentos e quarenta e nove mil duzentos e trinta e um reais e sete centavos); 2º leilão em 23/04/2018,
valor mínimo de venda: R$ 1.540,699,22 (Hum milhão, quinhentos e quarenta mil, seiscentos e
noventa e nove reais e vinte e dois centavos), acrescidos de atualização até a data do leilão.
Local: Pátio do Leiloeiro localizado a Rua Av. Brasil Leste, 1815 - Bairro Petrópolis - Passo Fundo/RS,
CEP 99050-970. Ambos os leilões serão presenciais e on line realizados às 10h00min.
Condições do leilão: a) o arrematante pagará no ato (A VISTA) o valor do arremate acrescido da
comissão do leiloeiro (5%); b) o imóvel é vendido no estado em que se encontra, de: legalização,
manutenção, conservação, e ocupação; c) cabem ao arrematante às providências e despesas de
transferência de propriedade e registro em Cartório, assim como de quaisquer débitos inclusive junto a
Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Condomínio.
Observação: Qualquer que seja o resultado dos leilões ficará extinta a dívida decorrente da operação
de alienação fiduciária com o anterior adquirente fiduciante, observando o disposto no art. 27 e parágrafos
da Lei 9.514/97.
Informações com o Lei loeiro, fones: (54) 3313-0232 / 3313-6708 / 9972-1285 Home page:
nogarileiloes.com.br ou com a N&N Assessoria e Consultoria Empresarial SS LTDA (61) 3223-2205 ou
(61) 9.8434-4438 e com a POUPEX 61-3314-7753.

PORTO ALEGRE /RS, 05 de Abril de 2018.
Luiz Carlos Dale Nogari dos Santos

PrefeituraMunicipal de SantoAntônio dasMissões
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2018

Tipo: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de Empresa especializada em ministrar cursos
específicos nas oficinas do CREAS, CRAS e CRAS VOLANTE, da Secretaria Municipal de Assistência
Social. Abertura: 19/04/2018, às 09 horas. Local : Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de
Assistência Social, sito a Rua Adriano Dorneles, nº 5965, em Santo Antônio das Missões (RS). Edital e
demais informações na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, sito à Av. Prefeito José
Nunes de Abreu, 6000, Fone: (55) 3367-1450 – Ramal 216 ou pelo site
www.santoantoniodasmissoes.rs.gov.br. Santo Antônio das Missões-RS, 06 de abril de 2018.

PURANCI BARCELOS DOS SANTOS, Prefeito Municipal

METALÚRGICA GERDAU S.A.
CNPJ nº 92.690.783/0001-09 - NIRE 43300001504

Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA NA SEDE

SOCIAL, NA AV. FARRAPOS, 1811, CEP 90220-005, PORTO ALEGRE, RS,
ÀS 19h30min, DO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2017

1. A reunião contou com a participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração, sendo
que os Conselheiros Affonso Celso Pastore, Fernando Fontes Iunes e Aod Cunha De Moraes Júnior, nos
termos do Regimento Interno deste Conselho, participaram por meio eletrônico. 2. A reunião foi presidida por
Claudio Johannpeter e secretariada por André Brickmann Areno. 3. O Conselho de Administração, nos
termos do artigo 166, III, da Lei das S.A. e do artigo 8º, do Estatuto Social, deliberou, por unanimidade e sem
quaisquer ressalvas, homologar o aumento do capital social no valor de R$ 117.876,00 (cento e dezessete
mil, oitocentos e setenta e seis reais) decorrentes da conversão voluntária de 1.179 (um mil, cento e setenta
e nove) debêntures, realizadas nos termos da cláusula 6.6.2 do Instrumento Particular de Escritura da
Quinta Emissão Privada de Debêntures Conversíveis ou Permutáveis em Ações, da Espécie Quirografária,
em série única, para Colocação Privada, da Metalúrgica Gerdau S.A., ao preço de conversão de R$ 2,75
(dois reais e setenta e cinco centavos) por ação, em 14.288 (quatorze mil, duzentas e oitenta e oito) ações
ordinárias e 28.576 (vinte e oito mil, quinhentas e setenta e seis) ações preferenciais de emissão da
Companhia, passando, o capital social da Companhia de R$ 7.990.555.488,75 (sete bilhões, novecentos e
noventa milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e setenta e cinco
centavos), dividido em 330.021.614 (trezentos e trinta milhões, vinte e uma mil, seiscentas e quatorze) ações
ordinárias e 651.952.829 (seiscentos e cinquenta e um milhões, novecentas e cinquenta e duas mil,
oitocentas e vinte e nove) ações preferenciais para R$ 7.990.673.364,75 (sete bilhões, novecentos e noventa
milhões, seiscentos e setenta e três mil, trezentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos),
dividido em 330.035.902 (trezentos e trinta milhões, trinta e cinco mil, novecentas e duas) ações ordinárias
e 651.981.405 (seiscentos e cinquenta e um milhões, novecentos e oitenta e uma mil, quatrocentas e cinco)
ações preferenciais. 4. Nada mais foi tratado. Porto Alegre, 03 de novembro de 2017. Mesa: Claudio
Johannpeter (Presidente). André Bier Gerdau Johannpeter e Guilherme Chagas Gerdau Johannpeter
(Conselheiros). André Brickmann Areno (Secretário). Declaro que a presente é cópia fiel da ata transcrita em
livro próprio. André Brickmann Areno - Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do
Sul. Certifico o registro sob o nº 4649811 em 03/04/2018 da Empresa METALÚRGICA GERDAU S.A., Nire
43300001504 e protocolo 173503357 - 24/11/2017. Cleverton Signor. Secretário-Geral.

Peroli S.A. Participações
CNPJ 01.093.994/0001-09 - NIRE 43.300.034.381

Assembleia Geral Ordinária
E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 27 de abril de 2018 às 11:00 horas, na sede
social, situada em Porto Alegre, RS, na Av. Carlos
Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem sobre
a seguinte ordem do dia:
a) Tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2017; e
b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos.

Porto Alegre, RS, 03 de abril de 2018
A Diretoria

Augusto Lauro de Oliveira Junior
Luciano Adures de Oliveira

Real Empreendi-
mentos S.A.
CNPJ n. 92.213.552/0001-04

NIRE 43.300.011.429
E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O

Assembleia Geral Ordinária
Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 26 de abril de 2018, às 14:30 horas, na
sede social, situada em Porto Alegre, RS, na Av.
Carlos Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia
a) Tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2017;
b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos;
c) Deliberar sobre o número de membros a compor
o Conselho de Administração da Companhia no
próximo mandato;
d) Eleger os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia e fixar o montante da remunera-
ção dos administradores.

Porto Alegre/RS, 03 de abril de 2018.
Augusto Lauro de Oliveira Júnior

Presidente do Conselho de Administração

Ferragens Vianna S.A. -
Importadora e

Comércio em Geral
CNPJ 92.192.236/0001-95 - NIRE 43.300.016.901

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no
dia 27 de abril de 2018, às 11:30 horas, na sede
social, situada na Av. Carlos Gomes, 651 – 5º an-
dar, em Porto Alegre, RS, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia:
a) Tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2017;
b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos; e
c) Eleger os membros da Diretoria e fixar o montan-
te da remuneração dos administradores.

Porto Alegre/RS, 03 de abril de 2018.
A Diretoria

Augusto Lauro de Oliveira Júnior
Luciano Adures de Oliveira
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